MOÇÃO Nº  18 / 2005
Senhor Presidente,
Considerando que a violência toma conta do Brasil e assusta as pessoas, brasileiros e estrangeiros residentes no país, que se sentem inseguras e com medo. A impunidade para o cidadão infrator, que não respeita a lei previamente estabelecida, é uma realidade que não pode e não deve existir no Estado de Direito;

Considerando que o Estado foi instituído para que a auto-tutela fosse abandonada, a lei do talião deixada de lado, e os conflitos resolvidos com base na lei, que é o instrumento mais importante para efetiva aplicação da Justiça, que deve pacificar a lide e possibilitar em vida em sociedade, com a observância dos direitos e garantias fundamentais;

Considerando que as transformações na comunidade devem ocorrer por meio da educação e a modificação dos paradigmas. A impunidade deve ser afastada da crença do infrator, que deve respeitar a lei e ter a certeza que será punido pelos crimes praticados. A polícia deve caminhar ao lado da coletividade e esta deve acreditar em seus policiais e colaborar diretamente com o Estado para o combate a criminalidade;

Considerando que a violência no Brasil somente será modificada com uma melhor distribuição de renda, saúde, educação, igualdade de oportunidades, que exigem investimentos nos setores sociais, na geração de empregos, e na busca dos investimentos estrangeiros. Mas enquanto essas questões não são resolvidas, os efeitos da violência devem ser combatidos. O aumento das penalidades com o surgimento de leis mais severas não significa necessariamente a diminuição do número de crimes. O que não deve existir é o senso de impunidade, que traz como conseqüências o aumento de crimes que colocam em perigo, à vida, à liberdade, à integridade, à propriedade e à segurança;

Considerando que o IML – Instituto Médico Legal tem participação essencial neste processo, fundamentando as investigações e fornecendo laudos esclarecedores sobre os fatos;

Considerando que a mais conhecida das funções do IML é a necropsia, vulgarmente chamada de autópsia, o exame do indivíduo após a sua morte. Porém associar o IML exclusivamente às necropsias é errôneo, pois este tipo de exame constitui apenas 30% do movimento do Instituto. A maior parte do atendimento (70%) é dada a indivíduos vivos, pessoas que foram vítimas de acidentes de trânsito, agressões, acidentes de trabalho etc.; 

Considerando que um laudo pericial bem escrito, claro em suas etapas, alicerçado em fotografias, ou esquemas, ou exames complementares fidedignos, constando dados histopatológicos, toxicológicos, radiológicos etc., dificilmente será contestado pelas partes envolvidas ou rejeitado pelo Juiz. Chega-se a dizer que um bom laudo é o preâmbulo da sentença ; 

Considerando que nosso município já contou com esse serviço, mas fora desativado há alguns anos, fazendo com que precisemos recorrer a cidade de Barretos todas as vezes que os laudos periciais se fazem necessários no esclarecimento dos fatos. E oportuno observar que dispomos de local e são muitas são as investigações neste sentido;

Considerando que a Secretaria de Segurança Pública abriu concurso público para a contratação de médicos-legistas, que são profissionais realmente necessários no conjunto da segurança pública que o Estado objetiva oferecer à população; 

Considerando enfim que, objetivando oferecer meios para documentar, organizar e agilizar as ações policiais, o IML pode atender com particularidade os setores de exames em periciandos vivos, exames cadavéricos e exames laboratoriais.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Secretário da Segurança Pública do Governo do Estado de São Paulo, Exmo. Dr. Saulo de Castro Abreu Filho, ao Superintendente da Polícia Técnica Científica, Dr. Celso Periolli, e o Diretor do IML – Instituto Médico Legal de São Paulo, Dr. José Jorge Jarjura Júnior, da MOÇÃO DE APELO, para que envidem esforços no sentido de viabilizar o reativamento do IML da Seccional de Bebedouro, objetivando oferecer meios para documentar, organizar e agilizar as ações policiais locais e de outras cidades vizinhas.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de abril de 2005. 

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

               VEREADOR - PTB
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